PARECER Nº             , DE

Da COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, sobre o Projeto de lei Complementar nº 138, de 2023 – Vetado.
De autoria do Senhor Governador, o Projeto de lei Complementar (PLC) em epígrafe dispõe sobre os cargos em comissão e as funções de confiança no âmbito da Administração Pública direta e das autarquias, altera as leis complementares que especifica e dá providências correlatas.
Em 18/10/2023, foi publicada no Diário da Assembleia a Mensagem A-n 151/2023 – Dispõe sobre os cargos em comissão e as funções de confiança no âmbito da Administração Pública direta e das autarquias, altera as leis complementares que especifica e dá providências correlatas.
Em 01/12/2023, foi publicada a Mensagem A-nº 168/2023, do Sr. Governador do Estado, de 30 de novembro de 2023, solicitando inclusão de aditamento ao referido Projeto de Lei Complementar. (D.A., pág. 3)
Nos termos regimentais, o PLC tramitou regularmente e foi aprovado com alterações introduzidas por meio da Emenda Parlamentar de nº 14, havendo sido publicados, em 15/12/2023, o Autógrafo nº 33.683. (D.A., págs. 85 a 90); e, em 26/12/2023, a Lei Complementar nº 1.395, de 22 de dezembro de 2023. (D.O.E.-I, págs. 3 a 5).

Entretanto, o Senhor Governador opôs veto parcial ao PLC,  em 02/02/2024, quando foi republicada a Mensagem A-nº 171/2023, de 22 de dezembro de 2023. (D.A., pág. 53), sendo a matéria restituída para reexame desta Assembleia Legislativa.
Em 02/02/2024, houve a distribuição (VETO) às seguintes comissões: CCJR – Comissão de Constituição, Justiça e Redação; CAPRT – Comissão de Administração Pública e Relações do Trabalho; e CFOP – Comissão de Finanças, Orçamento e Planejamento.
Em 05/02/2024, o PLC (Veto) veio distribuído a este Deputado Relator.

Com efeito, este PLC foi vetado parcialmente nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, conforme as razões de veto parcial expostas na Mensagem A-nº 171/2023, do Senhor Governador.
Uma vez recebido o veto governamental a proposição retorna às Comissões para análise e deliberação nos termos do artigo 232 da XIV Consolidação do Regimento Interno
Com o devido respeito aos proponentes das alterações incluídas na propositura, concordamos com o Veto parcial oposto à propositura, como adiante passaremos a expor.
A matéria tratada na propositura é de natureza legislativa e, quanto à iniciativa, de competência do Senhor Chefe do Poder Executivo. Nessa conformidade, a proposição é livre de qualquer vício formal que supostamente pudesse proibir o seu trâmite regular.

Com efeito, o Veto parcial oposto, efetivamente, recai sobre o inciso I do artigo 33 e o artigo 34.

Como bem esclarecem as razões de veto apresentadas: o inciso I do artigo 33 pretende introduzir o parágrafo único ao artigo 14 da Lei complementar nº 1.034, de 4 de janeiro de 2008, a fim de vedar a percepção cumulativa do Prêmio de Incentivo à Qualidade (PIQ) – aplicável, nos termos do artigo 14-A da proposta, aos Especialistas em Políticas Públicas e aos Analistas em Planejamento, Orçamento e Finanças Públicas – com a gratificação “pro labore” instituída pela Lei complementar nº 1.080, de 17 de março de 2010, decorrente do exercício da função de corregedor junto à Controladoria Geral do Estado.

O artigo 34, por sua vez, visa alterar a redação do artigo 37 da Lei complementar nº 1.080, de 7 de dezembro de 2008, a fim de vedar o recebimento de prêmios de incentivo e produtividade por todos os servidores designados para a função de corregedor da Controladoria Geral do Estado. 

Desse modo, as mudanças impostas à proposição poderiam comprometer a política salarial da Controladoria Geral do Estado, voltada a valorizar o servidor.

Observa-se que as alterações aplicadas ao PLC alcançam corregedores já designados e bem treinados para o exercício de atribuições junto à Controladoria Geral do Estado. Então, os dispositivos vetados poderiam desestimulá-los a permanecer em suas funções, o que impactará de modo relevante a continuidade e a eficiência do serviço público prestado pelo órgão controlador.

Ante o exposto, com o devido respeito, manifestamo-nos favoravelmente à Mensagem governamental, opinando, por conseguinte, pela manutenção do Veto parcial oposto à propositura.
Sala das Comissões, em

Deputado CARLOS CEZAR

Relator

